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			Apresentação


		     


			Neste quarto livro da coleção Educação Inclusiva no Brasil, os discursos não partem unicamente de um único autor, mas de um grupo de pesquisadores antenados com as transformações sociais e educacionais para o/no atendimento às pessoas com necessidades educacionais incluídas no contexto escolar.


			As reflexões desta obra argumentam que o lugar epistêmico da escola representa a ação de protagonismo dos sujeitos com deficiência, de enxergarem no contexto escolar as possibilidades de aprender à sua maneira, sem que suas identidades sejam desconsideradas pela organização da política educacional e que também vieram para mudar a intervenção escolar, ampliando a possibilidade de realização como pessoas e aprendizes.


			As discussões referentes à surdez, à identidade linguística da comunidade surda e ao ensino bilíngue dão formas a este livro que pode ser lido como reflexão capaz de problematizar e reafirmar o lugar do aluno com surdez na escola sem que suas características sejam omitidas. Os autores que se permitiram mostrar como as reflexões aqui estabelecidas pudessem contribuir com a revalidação do espaço de inclusão às pessoas com surdez e deficiência auditiva, colocam-se como investigadores do conhecimento, das práticas capazes de transformar e formar pessoas.


			A proposta de ensino bilíngue enxerga na escola regular essa possibilidade de ensinar a Língua Brasileira de Sinais como primeira língua à comunidade surda e a Língua Portuguesa como segundo idioma no processo de alfabetização e letramento dos sujeitos com surdez, além disso, os autores de cada uma das reflexões reveladas neste livro acreditam na realização e interação linguística na escola como espaço de inclusão e diversidade dos sujeitos.


			Embora a promoção da inclusão na escola não seja uma tarefa fácil, porque carece de profissionais habilitados para a atuação e atendimentos, os autores dos capítulos que dão formato a esta obra argumentam que as práticas de ensino devem ser capazes de atender a todos, considerando a necessidade e as adaptações a serem realizadas nas metodologias de ensino.


			Sendo assim, esta obra traz oito reflexões que apresentam uma forma peculiar de discussão, mas que se complementam porque partem de uma mesma temática: a inclusão das pessoas com surdez na escola. Embora o ponto alto de toda a discussão resume-se na valorização da Língua Brasileira de Sinais como forma de interação, comunicação e escrita dos alunos com surdez, já que o contexto da inclusão produz um realinhamento das práticas de ensino de todos, com todos e para todos.


			Assim, o primeiro capítulo apresenta algumas questões educacionais necessárias ao processo de escolarização e letramento do aluno com surdez, em que a interação linguística representa o ponto alto da discussão. 


			O segundo capítulo situa abordagens e práticas da inclusão de estudantes com surdez propostas no contexto da educação básica.


			O terceiro capítulo trata do acesso e da permanência de alunos surdos no ensino médio discutindo os desafios tanto do ponto de vista da preparação de profissionais quanto da valorização da Língua Brasileira de Sinais no letramento discente. 


			O quarto capítulo discute o ensino de Libras como prática de contexto social no ambiente da educação básica e no ensino superior como questão necessária ao desenvolvimento do sujeito com surdez.


			O quinto capítulo discute como o ensino da Língua Brasileira de Sinais como segunda língua pode ser uma possibilidade no contexto da Educação Infantil para alunos ouvintes, estabelecendo elos comunicativos. 


			O sexto capítulo propõe uma discussão sobre como o ensino bilíngue é uma questão necessária no processo de alfabetização e na aproximação entre a Língua Brasileira de Sinais e a Língua Portuguesa.


			O sétimo capítulo traz a argumentação de que a escola bilíngue simboliza a ponte capaz de mediar o percurso da cultura da comunidade surda com o mundo dos sujeitos ouvintes, demonstrando autêntica importância para cada uma das línguas em discussão. E, por fim, no oitavo capítulo um estudo de caso é apresentado como uma representação metafórica do silêncio da comunidade surda com o mundo ouvinte.


			Todas as discussões que dão formas a esta obra partem da valorização da identidade do sujeito com surdez, de sua inclusão na escola, bem como das adaptações curriculares necessárias que devem ser promovidas e da atuação eficaz de profissionais tradutores e intérpretes na sala de aula. Assim, esperamos que todos os argumentos construam um processo de interconexão entre a Língua Brasileira de Sinais e a Língua Portuguesa na função auxiliar de transformação do espaço escolar como local de inclusão.


			O Organizador


		




		

			1. Questões educacionais do aluno com surdez


			Ivan Vale de Sousa


			Introdução


			As questões que permeiam ao processo educacional do aluno com surdez inserem as políticas escolares nas propostas da Educação Inclusiva. Possibilitar que as políticas inclusivas se efetivem, faz-se necessário às propostas de acesso e garantia do conhecimento estejam garantidas e realizadas com qualidade, a começar pelas adaptações curriculares e metodológicas à politização do espaço escolar como lugar epistêmico de interação e acolhimento da diversidade dos sujeitos.


			Reconhecer como lugar epistemológico de aprendizagem e formação do sujeito no contexto escolar, implica partir da funcionalidade que o ensino inclusivo eficaz garante na formulação de conceitos pelos estudantes com mais necessidades de intervenção, principiando a atuação em um contexto dinâmico de possibilidades de aprender conforme as capacidades de cada um e dos desafios que podem apresentados.


			O papel da escola, nesse sentido, é possibilitar aos sujeitos com necessidades educacionais especiais as oportunidades igualitárias de aprendizagem, de produção do conhecimento, de divulgação dos saberes e, mais ainda, de terem a chance de reescreverem novas páginas de suas histórias, além de reafirmarem que a instituição escolar também lhe é de direito.


			Ao reafirmar o direito de cada um reafirmam-se os caracteres inclusivos e transformadores da educação na história de vida do cidadão. São com esses ideais de democratização da educação que se faz preciso rediscutir as questões educacionais do aluno com surdez, garantindo que aprenda a se comunicar na sua língua materna, seja recepcionado com estratégias acessíveis, que não se seja negado nenhum dos direitos, como a atuação de intérpretes e tradutores em sala de aula e tenha ampliado o espaço escolar como território bilíngue.


			É nessa proposta de educação inclusiva que o ensino bilíngue se reafirma como necessidade comunicativa e identitária dos sujeitos inseridos no cotidiano escolar. À luz da inclusão são as propostas de ensino-aprendizagem que se adéquam às carências linguísticas, motoras, visuais e comunicativas dos sujeitos. Assim, as identidades construídas no contexto escolar dialogam com as políticas e as ideologias discutidas nos espaços de aprendizagem, sendo capazes de transformar as experiências de vida dos alunos na função de cidadãos autônomos.


			Educação de surdos no Brasil: embates e avanços 


			Os embates e os avanços relacionados à educação das pessoas com surdez no Brasil têm possibilitado à sociedade repensar o lugar de sujeito com direitos e deveres que os surdos vêm ocupando na contemporaneidade, mesmo que as políticas de acessibilidades ainda carecem de ampliar cada vez mais os espaços para o diálogo do que necessita ser implementado e realizado.


			Inspirado em algumas experiências realizadas na Europa e nos Estados Unidos da América do Norte, o processo de educação da Comunidade Surda no Brasil, precisamente no século XIX, em que alguns brasileiros sentiram a necessidade e ousaram em organizar e elaborar políticas de acessibilidade às pessoas com deficiência, assim, a preocupação referente ao processo educacional das pessoas com surdez começou a incutir na sociedade a necessidade de valorização e inclusão.


			Compreendendo o prazo de um século, as iniciativas em prol das pessoas com deficiência resumiram-se em propostas de iniciativas particulares e oficiais o que gerou, por conseguinte, o interesse de alguns educadores pelo atendimento educacional às pessoas com deficiência, isto é, enxergar não apenas as limitações, mas as capacidades e as habilidades da pessoa com deficiência.


			Inserido no entendimento de habilidade e oportunidade, destaca-se que mesmo de maneira tímida, o processo educacional começava a direcionar preocupação com inclusão dos deficientes, pois estava surgindo o que hoje se conhece por inclusão. Em cada período da trajetória histórica da inclusão no Brasil foram desenvolvidas políticas adequadas ao contexto para que se politizassem as discussões sobre inclusão como conhecemos na atualidade.


			A inclusão da “educação de deficientes”, da “educação dos excepcionais” ou da “educação especial” na política educacional brasileira vem a ocorrer no final dos anos 1950 e início da década de 1960 do século XX. (Mazzotta, 2011, p. 27, grifos do original)


			Muitas iniciativas foram propostas em relação à inserção das pessoas com deficiência na sociedade brasileira. Sendo assim, alguns registros do processo histórico da escolarização das pessoas com surdez no Brasil apontam para a criação do Instituto Nacional de Educação de Surdos, intitulado à época da gênese desse processo de Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, que pela Lei n. 3.198, de 6 de julho, de 1957 receberia a identidade de Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), localizado na cidade do Rio de Janeiro.


			O termo Imperial que marcava parte da identidade do Instituto de Surdos no Brasil estava associado, de certa maneira, ao poderio e ao contexto no qual o país se encontrava; época do Brasil Império que trazia as marcas políticas e ideológicas do regime regente à época.


			A instalação do Instituto não se deu por acaso, mas a partir de um trabalho de insistência e resistência, graças aos esforços de Ernesto Hüet e seu irmão, que com a ordem de Dom Pedro II, Imperador do Brasil, principiou a efetivação da gênese educacional de surdos em terras brasileiras.


			O Instituto Nacional de Educação de Surdos representa um grande marco na educação da pessoa surda e na habilitação de profissionais para o trabalho de inclusão e atendimento aos sujeitos com surdez, visto que é 


			importante salientar que desde seu início a referida escola caracterizou-se como um estabelecimento educacional voltado para a ‘educação literária e o ensino profissionalizante’ de meninos ‘surdos-mudos’, com idade entre 7 e 14 anos. (Mazzotta, 2011, p. 29, grifos do original)


			Ao delinear uma trajetória do processo de Educação Especial no Brasil, tendo como ponto de partida o ano de 1854, em que se constatam que as iniciativas, de certo modo, influenciaram as experiências e as políticas nos dias atuais sobre a questão da inclusão, delineia-se também que não se pode esquecer os novos desafios e possibilidades de ampliação do trabalho metodológico destinado às questões educativas das pessoas com deficiência.


			Em um contexto mais contemporâneo tem-se discutido muito o processo de aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e o Brasil por ser um país diverso tanto linguística quanto culturalmente contribui de maneira significativa com a forma como os surdos se comunicam.


			Interagir e comunicar-se no contexto social e educacional são relevantes para a formação do indivíduo, sendo assim, a língua brasileira de sinais não apresenta uma uniformidade na extensão do país, como acontece com a língua portuguesa, pois há que se levar em consideração as questões regionais e as variações contextuais atribuídas à língua.


			Ao vislumbrar as variações que a língua se adapta aos muitos contextos, reitera-se também que há uma visão errônea de que a língua de sinais é apenas a representação de um conjunto de gestos como marcas interpretativas das línguas orais. Na função de desfazer os mitos e desmitificá-la é que a língua brasileira de sinais nunca foi um conjunto de mímicas e pantomimas organizadas para comunicar, mas uma estrutura com gramática própria e variantes.


			Além da língua brasileira de sinais, ensinada por profissionais com habilitação, há também a elaboração de gestos familiares desenvolvidos pelos sujeitos que não tiveram a oportunidade de escolarização, que alguns costumam chamar de gestos caseiros, mas apesar de não se inserir em uma formalidade, de certa maneira, comunicam.


			A língua representa a necessidade comunicativa do usuário e para a Comunidade Surda não é diferente. Na educação do aluno com surdez, a língua brasileira de sinais promove a identidade do sujeito com a língua, aproxima-o da cultura, além disso, a relevância da língua de sinais no processo de escolarização do aluno surdo lhe permite sua realização como usuário da língua.


			Por apresentar uma gramática específica, a língua brasileira de sinais cumpre a função de ampliar na experiência dos sujeitos o enriquecimento de 


			seus vocabulários como novos sinais introduzidos pelas comunidades surdas em resposta às mudanças culturais e tecnológicas. Assim a cada necessidade surge um novo sinal e, desde que se torne aceito, será utilizado pela comunidade. (Figueira, 2011, p. 27)


			Refletir em uma visão panorâmica a educação das pessoas com surdez é, ao mesmo tempo, reavaliar como o processo de valorização da cultura surda e da promoção da língua de sinais reafirmam-se na construção da identidade dos sujeitos surdos, visto que as línguas de sinais são representatividades das necessidades propositivas e comunicativas dos anseios do indivíduo com surdez inserido em um contexto de formação e ampliação com o convívio social.


			Isso denota a necessidade de promover não apenas a utilização da língua de sinais nos diversos ambientes sociais como, escola, feiras, shows e igrejas, mas, principalmente, possibilitar que outras formas de expressão comunicativa encontrem lugares epistêmicos na funcionalidade de democratizar o conhecimento e contribuir com a construção da sociedade inclusiva.


			A educação escolar das pessoas com surdez nos reporta aproximadamente há dois séculos, quando se instaurou um embate político e epistemológico entre os gestualistas e os oralistas. Este confronto tem ocupado um lugar de destaque nas políticas, nos debates e nas pesquisas científicas, bem como nas ações pedagógicas empreendidas em prol da educação desses alunos, seja na escola comum ou especial. (Alvez; Ferreira; Damázio, 2010, p. 7)


			Isso não omite que o processo histórico da educação das pessoas com surdez não transita entre três abordagens diferenciadas: a oralista, a comunicação total e o bilinguismo. Nesse sentido, considerar o processo identitário na formação e na educação à luz da Língua Brasileira de Sinais, ressalta-se que não basta somente discutir a inclusão do sujeito com surdez nos espaços escolares sem que a instituição educacional não tenha em seu quadro funcional, profissionais habilitados para intermediar o conhecimento e a interação entre os sujeitos no contexto de sistematização dos saberes.


			O processo de inclusão não atingiu ainda sua verdadeira função, contudo muita coisa já foi mudada e carece de um olhar mais atento às causas do outro, principalmente no que se refere às adequações das práticas pedagógicas na educação das pessoas com deficiência, já que o espaço escolar deve ser visto como local democrático de ensinar e aprender conforme as necessárias razões de cada indivíduo.


			Muitos têm sido os estereótipos que estigmatizam os sujeitos com surdez que vêm inserindo-se na comunidade de ouvintes e que, quase sempre, deixa à margem da omissão a cultura da Comunidade Surda e sua identidade. É por isso que o “oralismo sempre foi e continua sendo uma experiência que apresenta resultados nada atraentes para o desenvolvimento da linguagem e da comunidade dos surdos” (Quadros, 1997, p. 22).


			Enxergar o processo educacional e formativo das pessoas com surdez é, ao mesmo tempo, ultrapassar os muros da escola e possibilitar que a sociedade discuta e assegure o lugar dos sujeitos surdos nas práticas sociais, pois à medida que essa questão é valorizada a interação social se efetiva em uma prática de respeito da condição comunicativa do outro.


			Entre todos os profissionais que fazem parte do ambiente escolar, há necessidade de que a instituição disponha de uma equipe multidisciplinar que tome como ponto de partida a inclusão do surdo na escola e que alguns estereótipos como “mudinho” e “mudo-surdo” sejam desmitificados nas propostas educacionais como necessidade de atuação do profissional intérprete e do tradutor das Línguas de Sinais, tanto na integralização dos sujeitos com surdez quanto na ocupação do lugar epistemológico escolar que lhe é de direito.


			É necessário reinventar as formas de conceber a escola e suas práticas pedagógicas, rompendo com os modos lineares do pensar e agir no que se refere à escolarização. O paradigma inclusivo não se coaduna com concepções que dicotomizam as pessoas com ou sem deficiência, pois os seres humanos se igualam na diferença, refletida nas relações, experiências e interações. As pessoas com surdez não podem ser reduzidas à condição sensorial, desconsiderando as potencialidades que integram a outros processos perceptuais, enquanto seres de consciência, pensamento e linguagem. (Alvez; Ferreira; Damázio, 2010, p. 8)


			Enxergar na instituição escolar a oportunidade de possibilitar que na dinâmica e na heterogeneidade educacional os sujeitos tenham a chance de aprender a conviver com as diferenças, demonstrando o necessário respeito à condição física, intelectual e linguística do outro significa ampliar os olhares para as propostas de inclusão na escola e para além do contexto sistematizado de ensino.


			A finalidade da inclusão não é apenas incomodar a sociedade a repensar seus espaços culturais, sociais e linguísticos na inserção das pessoas que não se adéquam aos propósitos dos estereótipos socialmente criados. A inclusão veio, de fato, auxiliar na arte de descortinar horizontes como possibilidades que tomem as palavras-chave acessibilidade e habilidade no desenvolvimento das habilidades que os sujeitos constroem, do acesso às diferentes formas de saber e de reconhecimento às diversificadas propostas de aprendizagem.


			Quando as propostas de ensino se tornam acessíveis aos sujeitos com deficiência, sobretudo, às pessoas com surdez, há uma valorização cultural da identidade no contexto da educação formal. Os surdos são, pois, sujeitos com as mesmas necessidades de aprendizagem e de interação, porém, o que os diferem dos indivíduos que não apresentam nenhuma incidência é que o sujeito com surdez, metaforicamente, ouve com os olhos e comunica-se com as mãos.


			Com a finalidade de valorizar o que o sujeito é capaz de realizar e aprender que o processo de inclusão na magnitude deve ser compreendido como “movimento que combate as manifestações que defendem uma sociedade homogênea. Tem como meta o respeito às diferentes classes sociais existentes em uma sociedade” (Santos, 2009, p. 16).


			Refletir sobre inclusão é também projetar a formação de sujeitos para uma sociedade menos seletiva, porque todas as políticas de acessibilidade e de valorização dos sujeitos precisam ser promovidas no contexto das aprendizagens a partir de uma proposta de recepção dos múltiplos saberes e das diferentes formas de produção do conhecimento.


			O letramento como questão educativa do aluno surdo


			Tomar os letramentos sociais e acadêmicos como questões educativas e necessárias à educação do aluno com surdez no contexto das aprendizagens implica descortinar e abrir as comportas do saber com a finalidade de aproximação do sujeito com o contexto, de valorização do saber no espaço epistêmico de cada um.


			Todo sujeito passa por um processo de alfabetização, bem como a inserção do indivíduo no mundo escolarizado da leitura e da escrita iniciado com a proposta de decodificação das letras, palavras, frases e pequenos textos. Com o desenvolvimento cognitivo e, de acordo com as estratégias de ensino-aprendizagem, as propostas de alfabetização ganham um nível mais amplo na formação e na inserção do indivíduo na sociedade letrada.


			O processo de alfabetização no contexto escolar tem início na Educação Infantil e, nesse sentido, os alunos com surdez carecem de propostas capazes de promover o processo de letramento e de escolarização na escola de sua língua de identidade: a Língua Brasileira de Sinais.


			Ao refletir sobre a escolarização, a alfabetização e o letramento do aluno com surdez, promove-se também a construção de uma sociedade igualitária nos direitos de acesso às propostas de conhecimento e de valorização das necessidades sociais e linguísticas do estudante surdo, pois é necessário enxergar as pessoas com necessidades especiais nos contextos de ensino como sujeitos com anseios, sonhos, medos, inquietações, expectativas, carências e habilidades.


			As questões referentes ao processo de alfabetização e letramento do aluno com surdez na escola perpassam pela abordagem da educação bilíngue que faz jus à valorização das habilidades do sujeito, na atuação de profissionais habilitados para efetivar ações de alfabetização e letramento na pedagogia escolar.


			A caracterização da pedagogia inclusiva escolar passa pelo Atendimento Educacional Especializado que lança luz à formação e à independência do aluno com surdez, bem como das intervenções que se realizam nas Salas de Recursos Multifuncionais, que são entendidas como espaços promotores de práticas educativas e de orientação ao trabalho docente, contando com mobiliários específicos ao atendimento educacional.


			Além da relevância dos profissionais intérpretes, tradutores, professores e gestores na politização do processo de inclusão na escola, o aluno surdo sente-se respeitado nas individualidades comunicativas e inserido na comunidade de ouvintes.


			A inclusão na escola representa a proposição de pensar nas práticas de alfabetização e letramento das pessoas que mais precisam, de um olhar humanizador e de práticas escolares adaptadas às necessidades psicossociais. E uma dessas propostas de aproximar as práticas de ensino das carências educativas encontra-se na importância das Salas de Recursos Multifuncionais como espaços de flexibilização do conhecimento.


			As Salas de Recursos Multifuncionais são espaços localizados nas escolas de educação básica, onde se realiza o Atendimento Educacional Especializado – AEE. Essas salas são organizadas com mobiliários, materiais didáticos e pedagógicos, recursos de acessibilidade e equipamentos específicos para o atendimento aos alunos público alvo da educação especial, em turno contrário à escolarização. (Ropoli et al., 2010, p. 31)


			As Salas de Recursos Multifuncionais devem ser espaços adequados ao atendimento dos alunos com necessidades educacionais especiais e inseridos na escola, além de simbolizar que as práticas de ensino-aprendizagem sejam repensadas de maneira a fortalecer e constituir o espaço escolar como ambiente inclusivo ao letramento e à alfabetização do aluno com surdez.


			Os alunos com surdez têm como primeira língua a Língua Brasileira de Sinais, embora estejam inseridos na comunidade de ouvintes. Além da Língua de Sinais, os estudantes surdos têm a Língua Portuguesa como segunda língua e assim como a Língua Portuguesa apresenta suas variantes, o mesmo acontece com a Língua de Sinais.


			As línguas expressam a capacidade específica dos seres humanos para a linguagem, expressam as culturas, os valores e os padrões sociais de um determinado grupo social. Os surdos brasileiros usam a língua de sinais brasileira, uma língua visual-espacial que apresenta todas as propriedades específicas das línguas humanas. É uma língua utilizada nos espaços criados pelos próprios surdos, como por exemplo, nas associações, nos pontos de encontros espalhados pelas grandes cidades, nos seus lares e nas escolas. (Quadros; Schmiedt, 2006, p. 13)


			A valorização da Língua de Sinais na escola dinamiza o ambiente de aprendizagem como proposta de letramento, uma vez que são equacionados os discursos que se realizam nas propostas metodológicas, pois ao possibilitar a prática com a Língua Brasileira de Sinais pressupõe-se a valorização da cultura da Comunidade Surda inserida na dinâmica dos sujeitos ouvintes.


			A aproximação entre alfabetização e letramento representa um processo de educação humanitária e formativa, visto que a alfabetização parte do entendimento de um 


			processo de aquisição do sistema convencional de uma escrita alfabética e ortográfica, foi, assim, de certa obscurecida pelo letramento, porque este acabou por frequentemente prevalecer sobre aquela, que, como consequência, perde sua especificidade. (Soares, 2017, p. 40)


			A discussão de que o aluno com surdez apresenta uma identidade e uma cultura possibilita-lhe a comunicação por meio da Língua de Sinais no contexto bilíngue que deve ser a escola, embora isso não desconsidera a importância de alfabetizá-lo também na elaboração de produções escritas em língua portuguesa, considerando as especificidades da escrita em língua de sinais.


			Com essa lógica, o processo de alfabetização e letramento do aluno surdo é multifacetado por apresentar características próprias da escolarização, da interação e da valorização dos conhecimentos produzidos na escola, isto é, destacar as experiências que o surdo tem com o contexto que o cerca, conhecer suas necessidades e habilidades, saber, por exemplo, como a linguagem visual representa um dos principais aportes para a inclusão e a comunicação do sujeito com surdez na organização do pensamento.


			Nesse sentido, não pode confundir língua com linguagem. Linguagem é a forma de interação dos usuários que pode se realizar de forma verbal, não verbal e sincrética. Língua é representada por um sistema e marca a identidade dos sujeitos, o que não ocorre de modo diferenciado do aluno com surdez na proposta de evidenciar a noção de língua a partir das abordagens linguísticas.


			E como estruturas naturais, as línguas apresentam estão a serviço dos falantes, porque marcam a essência dos sujeitos. Sendo assim, não é diferente com a língua de sinais, já que as “línguas de sinais são, portanto, consideradas pela linguística como línguas naturais ou como um sistema linguístico legítimo, e não como um problema do surdo ou como uma patologia da linguagem” (Quadros; Karnopp, 2004, p. 30).


			As ações de alfabetização e letramento do aluno surdo só fazem sentido se estiverem inseridas na valorização da identidade dele, porque as propostas educacionais de alfabetização e letramento inclusivas atribuem ao ensino de língua portuguesa o lugar epistêmico como segunda língua. Além das representações sociais do indivíduo surdo com a língua é preciso a proposição do plano compreensivo e funcionamento da língua de sinais na modalidade escrita como razão social para que o aluno interaja tanto na valorização identitária quanto no uso da escrita como prática social.


			Valorizar a língua de sinais considerando o contexto específico do aluno surdo com a interação de ouvintes é regular a capacidade de leitura e de escrita convencional e não apenas a realização da leitura mediante os processos visuais-gestuais. De modo igual, é preciso diversificar as ações metodológicas e comunicativas à luz do bilinguismo na formação ética e linguística do sujeito surdo.


			Pensar e construir uma prática pedagógica que assuma a abordagem bilíngue e se volte para o desenvolvimento das potencialidades das pessoas com surdez na escola é fazer com que esta instituição esteja preparada para compreender cada pessoa em suas potencialidades, singularidades e diferenças e em seus contextos de vida. (Alvez; Ferreira; Damázio, 2010, p. 8)


			Partir da proposição de um ensino bilíngue na escolarização do aluno com surdez significa compreender as variantes que ambas as línguas (Libras e Língua Portuguesa) sofrem, sem desconsiderar o ensino da língua padrão para que o sujeito entenda a dinâmica que envolve o processo comunicativo.


			Enxergar a escola como espaço para a diversidade é, ao mesmo tempo, valorizar as habilidades que os sujeitos apresentam, sem desconsiderar a relevância de rediscutir de que modo as dificuldades podem ser amenizadas. À luz da proposta do ensino inclusivo as práticas metodológicas precisam se adequar às carências físicas e linguísticas dos sujeitos na perspectiva educativa do bilinguismo e no entendimento que cada ser apresenta singularidades e aptidões conforme as ações metodológicas direcionadas na efetivação do saber.


			Desse modo, o que é educação bilíngue? Quais elementos são envolvidos no processo comunicativo?


			Educação bilíngue envolve, pelo menos, duas línguas no contexto educacional. As diferentes formas de proporcionar uma educação bilíngue a uma criança em uma escola dependem de decisões político-pedagógicas. Ao optar-se em oferecer uma educação bilíngue, a escola está assumindo uma política linguística em que duas línguas passarão a coexistir no espaço escolar, além disso, também será definido qual será a primeira língua e qual será a segunda língua, bem como as funções que cada língua irá representar no ambiente escolar. (Quadros; Schmiedt, 2006, p. 18)


			Promover a educação bilíngue na escola é também pensar na formação de professores em uma concepção de conhecimentos múltiplos, além disso, a promoção do bilinguismo não é tarefa fácil, porém, necessita de agentes comprometidos com o processo de valorização da identidade do sujeito surdo e de sua inserção em outros contextos.


			Na concepção do bilinguismo na escola é necessário readequar as práticas metodológicas a partir da função acessível das ações escolares e das propostas interventivas docentes que podem inferir à arte de ensinar a característica inclusiva na pedagogia escolar e na promoção de espaços dialógicos para que todos os alunos possam interagir e dialogarem juntos a partir da valorização da identidade linguística de cada um.


			A educação bilíngue utiliza tanto a Língua Brasileira de Sinais quanto a Língua Portuguesa e quando são ensinadas na escola deslocam-se de seus específicos 


			lugares linguísticos e devem ser tomadas em seus componentes histórico-cultural, textual e pragmático, além de seus aspectos formais, envolvendo a fonologia, morfologia, sintaxe, léxico e semântica. (Alvez; Ferreira; Damázio, 2010, p. 8)


			O entendimento de ensino bilíngue nas práticas escolares considera as duas línguas com suas especificidades, variações e contextos de produção oral e escrita. Assim como ocorre na Língua Portuguesa as variantes são notáveis, na língua de sinais não é deferente, pois determinados sinais podem diferir de outras formas utilizadas por comunidades ou por surdos de regiões, estados e municípios distintos.


			Partindo da compreensão da estrutura da língua de sinais no contexto das aprendizagens ela não simboliza um conjunto de gestos ou mímicas, mas, efetiva-se na projeção das configurações de mãos, sendo, portanto, uma língua visual-espacial que a partir da noção dialógica entre as configurações de mãos, das expressões faciais e corporais estabelece mensagens.


			A língua de sinais é uma língua espacial-visual e existem muitas formas criativas de explorá-la. Configurações de mão, movimentos, expressões faciais gramaticais, localizações, movimentos do corpo, espaço de sinalização, classificadores são alguns dos recursos discursivos que tal língua oferece para serem explorados durante o desenvolvimento da criança surda e que devem ser explorados para um processo de alfabetização com êxito. (Quadros; Schmiedt, 2006, p. 26)


			É preciso destacar que é direito das pessoas com surdez o acesso à Língua Brasileira de Sinais iniciando na Educação Infantil e perpetuando-se durante toda a vida acadêmica e social dos sujeitos. Para que essa garantia seja efetivada, a presença na escola de profissionais habilitados faz-se necessária e que professores assumam a função de investigação do conhecimento, pesquisa e formação contínua para que atenda ao público surdo com qualidade a partir de uma proposta de ensino contextualizada e significativa.


			Propor o processo de alfabetização e letramento do aluno surdo perpassa também pelas ações do atendimento educacional especializado para o ensino da língua de sinais, da formação contínua de professores, da elaboração de atividades que insiram os sujeitos nas propostas de aprendizagem e no conhecimento dos parâmetros que estruturam a língua de sinais, como: a configuração das mãos, os pontos de articulação, orientação e região de contato, os movimentos (deslocamentos das mãos), a expressão facial e corporal.


			O ensino de uma língua requer critérios metodológicos que favoreçam a contextualização significativa, considerando que nem sempre o signo linguístico é motivado. Na organização do AEE, o professor de Libras deve planejar o ensino dessa língua a partir dos diversos aspectos que envolvem sua aprendizagem, como: referenciais visuais, anotação em língua portuguesa, dactilologia (alfabeto manual), parâmetros primários e secundários, classificadores e sinais. (Alvez; Ferreira; Damázio, 2010, p. 17)


			Criar metodologias e utilizar imagens para que o aluno com surdez acesse o conhecimento representa algumas das estratégias que se fazem necessárias ao aprendizado, além disso, na efetivação do processo de alfabetização e letramento do estudante surdo é interessante que o professor elabore maquetes para ampliação do entendimento, possibilitando o ensino por meio de painéis e, em alguns casos, de materiais concretos como alternativa capazes de possibilitar o aprendizado e a formulação de conceitos na língua sinais, bem como na funcionalidade das adequações curriculares e metodológicas.


			O processo de alfabetização e letramento do aluno com surdez na escola parte, pois, de uma proposta em que o bilinguismo seja visto como possibilidade de compreender que as línguas apresentam variações e como essa dinâmica se torna significativa na aprendizagem do sujeito, porque as proposições de ensino-aprendizagem à luz da inclusão partem de uma noção dialógica em que a contextualização das ações metodológicas elabore planos e metas para que cada aluno se desenvolva como cidadão a partir das práticas escolares.


			Atribuir ao planejamento função flexível implica valorizar as múltiplas linguagens no âmbito escolar 


			para os que acreditam num mundo mais harmônico, melhor para todos, sem distinções. Porém, para que isso ocorra, reiteramos, é necessário entendê-la, reconhecer o seu poder nas relações sociais e observá-la em toda sua plenitude. (Farias; Santos; Silva, 2009, p. 47)


			Outra dica relacionada às questões educativas do aluno surdo é a exploração, por exemplo, das inúmeras visualidades presentes nos livros didáticos; elaborar cartazes e realizar localizações em um mapa constituem propostas acessíveis de letramento do aluno surdo, além disso, o professor pode criar outras dinâmicas e propor novas intervenções para desenvolver as habilidades necessárias às aprendizagens dos alunos com surdez, sempre em uma proposta bilíngue.
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